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Segurança Pública, foi autorizada a consolidação definitiva da mobili-
dade interna do Técnico Superior M/002828 Carlos Manuel dos Santos 
Barroso, para a Direção Nacional da Polícia de Segurança Pública, 
sem aumento de encargos financeiros, nos termos do disposto no n.º 2, 
do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento 
do Estado para 2015), mantendo -se o trabalhador na posição e nível 
remuneratório que atualmente aufere da tabela remuneratória única, 
em vigor, aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, 
tendo sido celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, com efeitos a 01 de março de 2015.

7 de julho de 2016. — O Diretor do Departamento de Recursos Hu-
manos, Manuel João, Técnico Superior.

209726873 

 Aviso n.º 8922/2016
Em cumprimento do disposto do n.º 3 do artigo 99.º da Lei n.º 35/2014 

de 20 de junho, torna -se público que, por despacho de 07 de junho de 
2016, de S.ª Ex.ª o Diretor Nacional -Adjunto/UORH da Polícia de Se-
gurança Pública, foi autorizada a consolidação definitiva da mobilidade 
interna da Técnica Superior M/002822 Alice Maria Domingos Reis 
Henriques, para a Direção Nacional da Polícia de Segurança Pública, 
sem aumento de encargos financeiros, nos termos do disposto no n.º 2, 
do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento 
do Estado para 2015), mantendo -se o trabalhador na posição e nível 
remuneratório que atualmente aufere da tabela remuneratória única, 
em vigor, aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, 
tendo sido celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, com efeitos a 01 de fevereiro de 2015.

7 de julho de 2016. — O Diretor do Departamento de Recursos Hu-
manos, Manuel João, Técnico Superior.

209726865 

 Serviços Sociais da Polícia de Segurança Pública

Aviso (extrato) n.º 8923/2016
Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de abril, torna -se pública a lista unitária de ordenação final do 
procedimento concursal comum com vista à celebração de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para preen-
chimento de um posto de trabalho na carreira/categoria de Assistente 
Técnico (Contabilidade), do mapa de pessoal dos Serviços Sociais 
da PSP, aberto pelo Aviso n.º 2983/2016, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 46, de 07 de março de 2016 e homologada 
por S. Exa. o Diretor Nacional da PSP e Diretor dos Serviços Sociais 
da PSP, em 28.06.2016.

Lista unitária de ordenação final 

Ordenação Nome Classificação final

1.º Cátia Isabel Martins Lampreia. . . . . . . . 13,76
2.º Vanessa Rita Soares Delgado. . . . . . . . . 13,75
3.º Filipe Miguel Neto Eusébio . . . . . . . . . . 13,54
4.º Maria Isabel Tavares Patrício Lopes  . . . 10,78
5.º Jeremias Fernandes Tavares. . . . . . . . . . 10,39

 Em cumprimento do disposto do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de abril, informa -se que a presente lista está disponível para con-
sulta no Portal dos SSPSP (www.sspsp.pt) e afixada em local visível e 
público na Sede dos Serviços Sociais da PSP, sita na Rua de Xabregas 
n.º 44; 1949 -017 Lisboa.

Conforme o previsto no n.º 3 do artigo 39.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, 
da homologação da lista unitária de ordenação final pode ser interposto 
recurso hierárquico ou tutelar.

6 de julho de 2016. — O Secretário-Geral dos Serviços Sociais da 
Polícia de Segurança Pública, Superintendente-Chefe Jorge Filipe Guer-
reiro Cabrita.

209724694 

 JUSTIÇA

Instituto Nacional de Medicina Legal
e Ciências Forenses, I. P.

Aviso n.º 8924/2016
Engenheira Cristina Durana Chambre de Sá Moita — Para cum-

primento do estabelecido na alínea b), do n.º 1, do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por deliberação do 
Conselho Diretivo do Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências 
Forenses, I. P. proferida em sessão de 25 de maio de 2016, foi auto-
rizada a consolidação da mobilidade na categoria de especialista de 
informática grau 2 nível 1, com efeitos à data da deliberação e com 
a consequente ocupação de posto de trabalho do mapa de pessoal do 
mesmo Instituto. Nos termos previstos no artigo 99.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho a trabalhadora mantém o mesmo escalão e índice da situação 
jurídico -funcional de origem. (Não carece de visto ou declaração de 
conformidade do Tribunal de Contas)

9 de junho de 2016. — A Diretora do Departamento de Administração 
Geral, Isabel Santos.

209726881 

 JUSTIÇA, CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR E ECONOMIA

Instituto Nacional da Propriedade Industrial, I. P.

Declaração de retificação n.º 739/2016
Por ter saído com inexatidão a deliberação n.º 1054 -A/2016, de 28 de 

junho, retifica -se:
Na tabela IV, onde se lê:

«Preparação e transmissão de atos para OMPI, IHMI e IEP»

deve ler -se:
«Preparação e transmissão de atos para OMPI, EUIPO e IEP»

6 de julho de 2016. — A Presidente do Conselho Diretivo, Maria 
Leonor Mendes da Trindade.

209715532 

 Despacho n.º 9179/2016

Alteração ao Despacho n.º 3571/2014, de 6 de março — Regulamen-
tação dos requisitos formais dos requerimentos e dos documentos 
de instrução dos pedidos de concessão de direitos de propriedade 
industrial.
1.º São alteradas as alíneas d), e) e f) do n.º 3.2, que passam a ter a 

seguinte redação:
«d) Apresentar as diferentes vistas de cada produto, necessárias para 

uma melhor perceção da aparência do produto, até um máximo de 
sete, sendo que para cada produto deve ser utilizada uma única página;

e) Apresentar as diferentes vistas de cada produto identificadas por 
numeração que consista em dois números separados por um ponto, 
sendo a vista que melhor revele a aparência do produto designada 
por fig. 1.1, e as restantes vistas do produto devem ser identificadas 
por fig. 1.2, fig. 1.3, fig. 1.4, etc.;

f) Tratando -se de um pedido múltiplo, a vista que melhor revele a 
aparência do primeiro produto deve ser identificada por fig. 1.1, a do 
segundo produto por fig. 2.1, e assim sucessivamente. As restantes 
vistas de cada produto devem seguir uma numeração sequencial, 
exemplo fig. 2.2, fig. 2.3, fig. 2.4; fig. 3.2, fig. 3.3, fig. 3.4, etc.;»

2.º É alterada a alínea e) do n.º 3.2.1, que passa a ter a seguinte 
redação:

«e) Apresentar o produto fotografado, sob fundo neutro e sem 
legendas ou menções explicativas;»

3.º É aditada a alínea f) no n.º 3.2.1, com a seguinte redação:
«f) Nos casos em que o requerente pretenda proteger apenas al-

gumas características do produto, essas características devem ser 
claramente distinguidas daquelas relativamente às quais o requerente 
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não pretende proteção, podendo ser utilizada a imagem desfocada, 
a delimitação por linha contínua ou o sombreado para evidenciar as 
características para as quais não se deseje proteção.»

4.º São alteradas as alíneas e) e f) do n.º 3.2.2, que passam a ter a 
seguinte redação:

«e) Apresentar os desenhos sob fundo neutro, sem conter menções 
explicativas, nem sinais de referência que não sejam indispensáveis 
para a compreensão do desenho ou modelo;

f) Nos casos em que o requerente pretenda proteger apenas algumas 
características do produto, essas características devem ser claramente 
distinguidas daquelas relativamente às quais o requerente não pre-
tende proteção, devendo estas preferencialmente ser representadas 
a tracejado.»

5.º É alterada a alínea a) do n.º 3.3, que passa a ter a seguinte redação:
«3.3 — a) Ser constituídas por uma vista de cada produto que 

melhor revele a sua aparência, sendo identificadas por fig. 1.1 para o 
primeiro produto e por fig. 2.1, fig. 3.1, etc., para os restantes produtos, 
no caso de o pedido ser múltiplo;»

6.º A presente alteração entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

7.º O Despacho n.º 3571/2014, de 6 de março (2.ª série) na versão 
resultante da alteração introduzida pelo presente despacho, é republicado 
em anexo, dele fazendo parte integrante.

8 de julho de 2016. — A Presidente do Conselho Diretivo, Maria 
Leonor Mendes da Trindade.

ANEXO

Despacho n.º 3571/2014, de 6 de março de 2014

(republicação)

Regulamentação dos requisitos formais dos requerimentos 
e dos documentos de instrução dos pedidos 

de concessão de direitos de propriedade industrial
Nos termos do disposto no Código da Propriedade Industrial, aprovado 

pelo Decreto -Lei n.º 36/2003, de 5 de março, nomeadamente dos arti-
gos 61.º, 62.º, 62.º -A, 115.º, 124.º, 125.º, 160.º, 184.º, 185.º, 233.º, 234.º, 
247.º, 274.º, 275.º, 304.º -D, 304.º -E e 307.º, os documentos a apresentar 
juntamente com os requerimentos dos pedidos de concessão de direitos 
de propriedade industrial devem obedecer aos seguintes requisitos:

1 — Dos requerimentos a apresentar no Instituto Nacional da Pro-
priedade Industrial (INPI):

a) Os requerimentos podem ser apresentados através dos serviços 
online do INPI, em suporte papel ou em suporte eletrónico que permita 
a sua fiel reprodução em papel. É obrigatória a apresentação dos formu-
lários que se encontram disponíveis na página eletrónica deste Instituto, 
devidamente datilografados e impressos, sempre que o requerimento não 
seja apresentado através dos serviços online do INPI;

b) Quando os requerimentos sejam apresentados através dos serviços 
online do INPI, os documentos cuja apresentação é obrigatória, nomeada-
mente os que contenham imagens, devem ser enviados em formato joint 
photographic expert group (JPG ou JPEG), no formato tagged image 
file format (TIF ou TIFF), com o mínimo de 150 pontos por polegada, 
ou em portable document format (PDF) para dimensões A4;

c) Quando os requerimentos sejam apresentados através dos serviços 
online do INPI, as figuras para publicação devem ser enviadas através 
das ferramentas disponibilizadas no portal do INPI, em formato joint 
photographic expert group (JPG ou JPEG);

d) A apresentação de documentos autenticados através dos serviços 
online do INPI apenas pode ser feita com recurso à assinatura digital 
desses documentos, que devem ser apresentados em portable document 
format (PDF);

2 — Dos outros documentos das patentes de invenção, dos modelos 
de utilidade e das topografias de produtos semicondutores:

2.1 — As reivindicações, que definem o objeto da proteção requerida, 
devem:

a) Ser corretamente redigidas em língua portuguesa;
b) Ser apresentadas em papel forte, opaco, branco, formato A4, de 

boa qualidade, a menos que sejam apresentadas através dos serviços 
online do INPI ou em suporte eletrónico, casos em que devem obedecer 
ao disposto na alínea b) do n.º 1;

c) Ser datilografadas ou impressas de um só lado da folha, utilizando 
o tipo de letra Courier, tamanho 12, a negro, podendo ser desenhados, se 
necessário, os símbolos, os caracteres gráficos e as fórmulas químicas 
e matemáticas;

d) Ser dispostas no sentido vertical e respeitar as seguintes margens:
Margem superior de 2 cm a 4 cm;
Margem esquerda de 2,5 cm a 4 cm;
Margem direita de 2 cm a 3 cm; Margem inferior de 2 cm a 3 cm;

e) Formar um caderno paginado sequencialmente em algarismos 
árabes e conter a expressão “Reivindicações” no cabeçalho da primeira 
página;

f) Fundamentar -se inteiramente na descrição;
g) Ser redigidas em termos que correspondam às características téc-

nicas da invenção;
h) Ser constituídas, quando apropriado, por um preâmbulo, fundamen-

tado na epígrafe da invenção e que mencione as características técnicas 
necessárias à definição dos elementos reivindicados que, combinadas 
entre si, fazem parte do estado da técnica, e por uma parte caracterizante, 
precedida da expressão “caracterizado por”, expondo as características 
técnicas que, em ligação com as anteriores, definem o âmbito da pro-
teção requerida;

i) Definir sempre as características técnicas essenciais da invenção 
na primeira ou principal reivindicação;

j) Permitir a existência de duas ou mais reivindicações independen-
tes na mesma categoria (produto, dispositivo, processo ou utilização), 
desde que seja mantida a unidade de invenção e apenas se a matéria 
reivindicada se encontrar numa das seguintes situações:

i) Ser um conjunto de produtos inter -relacionados;
ii) Consistir em usos diferentes do mesmo produto ou dispositivo;
iii) Constituir soluções alternativas para um problema específico, 

em que não seja apropriado cobrir as referidas alternativas numa única 
reivindicação;

k) Reportar -se, quando sejam reivindicações dependentes, a uma rei-
vindicação independente, devendo ser utilizada a expressão “de acordo 
com a reivindicação n.º”. Uma reivindicação dependente pode também 
reportar a uma ou mais reivindicações dependentes nos mesmos termos;

l) Ser numeradas sequencialmente em algarismos árabes;
m) Ser formadas apenas por um único período;
n) Fazer referência a pesos e medidas nos termos do sistema inter-

nacional de unidades (SI). No caso de não existir uma unidade do SI 
adequada deve, para além da indicação da unidade de medida ou peso, 
indicar -se a sua conversão em unidades do SI;

o) Pode conter siglas, devendo o seu significado ser escrito por extenso 
na primeira vez que a sigla é utilizada nas «Reivindicações»;

p) Pode conter estrangeirismos, quando aplicáveis, desde que estes 
sejam amplamente conhecidos no estado da técnica e não exista nenhuma 
tradução em língua portuguesa adequada para esses termos;

q) Apresentar as fórmulas químicas sempre que a reivindicação diga 
respeito a fórmulas de Markush;

r) Utilizar a expressão «Seq. ID n.º …» para reivindicar sequências 
genéticas, as quais devem constar da descrição, identificadas por esta 
expressão;

s) Não fazer referência à descrição ou aos desenhos, salvo em casos de 
absoluta necessidade. Se o pedido de patente possuir desenhos, as carac-
terísticas técnicas mencionadas nas reivindicações devem, para melhor 
compreensão da reivindicação, ser seguidas de sinais de referência, de 
preferência números árabes, entre parêntesis. Os sinais de referência não 
devem ser interpretados como uma limitação de reivindicação;

t) Conter a data na última página;
u) Conter, se substituídas, a data de apresentação do documento mais 

recente e não a data da apresentação do pedido.

2.2 — A descrição:
a) Deve ser corretamente redigida em língua portuguesa;
b) Deve ser apresentada em papel forte, opaco, branco, formato A4, 

de boa qualidade, a menos que seja apresentada através dos serviços 
online do INPI ou em suporte eletrónico, casos em que deve obedecer 
ao disposto na alínea b) do n.º 1;

c) Deve ser datilografada ou impressa, de um só lado da folha, utili-
zando o tipo de letra Courier, tamanho 12, a negro, podendo ser dese-
nhados, se necessário, os símbolos, os caracteres gráficos e as fórmulas 
químicas e matemáticas;

d) Deve ser redigida na vertical e respeitar as seguintes margens:
Margem superior de 2 cm a 4 cm;
Margem esquerda de 2,5 cm a 4 cm;
Margem direita de 2 cm a 3 cm; Margem inferior de 2 cm a 3 cm;
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e) Deve formar um caderno paginado sequencialmente em algarismos 
árabes e mencionar, na primeira página, o título ou epígrafe da invenção 
imediatamente por baixo da expressão «Descrição»;

f) Deve fazer referência ao domínio técnico e ao estado da técnica, 
bem como conter a descrição pormenorizada da invenção e das figuras 
apresentadas;

g) Deve descrever a invenção, tal como reivindicada, de forma que o 
problema técnico, mesmo que não seja expressamente indicado como 
tal, e a sua solução possam ser entendidos, e explicitar qualquer efeito 
vantajoso da invenção relativamente à técnica anterior;

h) Deve indicar explicitamente, quando não for óbvio a partir da 
descrição ou da natureza da invenção, a forma pela qual a invenção é 
industrialmente aplicável;

i) Deve fazer referência a pesos e medidas nos termos do sistema 
internacional de unidades (SI). No caso de não existir uma unidade do 
SI adequada deve, para além da indicação da unidade de medida ou 
peso, indicar -se a sua conversão em unidades do SI;

j) Deve conter as sequências genéticas, sempre que o domínio téc-
nico o justifique, sendo utilizada a expressão «Seq. ID n.º …» para as 
identificar;

k) Deve, sempre que contiver sequências de proteínas ou genes, 
apresentá -las num caderno anexo;

l) Deve fazer a explicação detalhada de cada uma das figuras dos 
desenhos, usando para o efeito os sinais de referência que assinalam os 
elementos constitutivos da invenção;

m) Deve conter uma explicação de todos os sinais de referência 
presentes nos desenhos, devendo existir uma harmonia entre estes si-
nais e as designações associadas às características técnicas, de forma 
correspondente, em todos os cadernos técnicos;

n) Pode conter siglas, devendo o seu significado ser escrito por extenso 
na primeira vez que a sigla é utilizada na «Descrição»;

o) Pode conter estrangeirismos, quando aplicáveis, desde que estes 
sejam amplamente conhecidos no estado da técnica e não exista nenhuma 
tradução em língua portuguesa adequada para esses termos;

p) Deve conter a data na última página;
q) Deve conter, se substituída, a data de apresentação do documento 

mais recente e não a data da apresentação do pedido.

2.3 — Os desenhos devem:
a) Ser apresentados em papel forte, opaco, branco, formato A4, de 

boa qualidade, a menos que sejam apresentados através dos serviços 
online do INPI ou em suporte eletrónico casos em que devem obedecer 
ao disposto na alínea b) do n.º 1;

b) Ser originais, não sendo aceites fotocópias nem fotografias, a menos 
que estas se justifiquem atendendo ao domínio técnico em causa;

c) Ser rigorosos, bem definidos, a preto e branco, com traço de es-
pessura uniforme e densa e traçados com o auxílio de instrumentos de 
desenho técnico; podem ser apresentados ou exigidos desenhos a cores 
(ou tons de cinzento) sempre que o domínio técnico o justifique;

d) Ser representados em folhas que não tenham qualquer esquadria 
e respeitar as seguintes margens mínimas:

Margem superior — 2,5 cm;
Margem esquerda — 2,5 cm;
Margem direita — 1,5 cm;
Margem inferior — 1 cm;

e) Ser constituídos por figuras em número estritamente necessário, 
de tamanho suficiente para que uma reprodução feita em redução linear 
a dois terços permita fácil conhecimento dos pormenores. As figuras 
devem ser separadas por espaços bastantes para se distinguirem umas 
das outras e numeradas por algarismos árabes sequenciais, segundo as 
suas posições, seguida e independentemente do número de folhas. Sem-
pre que necessário, as figuras devem ainda conter sinais de referência 
indicativos dos elementos constitutivos da invenção;

f) Ter os diversos componentes dos objetos que integram as figuras 
identificados com sinais de referência que servem para a sua explicação 
na «Descrição», «Reivindicações» e «Resumo»;

g) Formar um caderno paginado sequencialmente em algarismos 
árabes, de acordo com o seguinte formato: 1/3, 2/3, 3/3;

h) Ter dispostas as figuras, letras, algarismos ou quaisquer outras 
indicações em termos de poderem ser lidos no sentido da altura da 
folha;

i) Não conter legendas ou menções explicativas, nem sinais de refe-
rência que não sejam indispensáveis para a compreensão da invenção;

j) Ter a escala desenhada, quando a mesma seja indicada;
k) Utilizar sempre o mesmo sinal de referência quando se pre-

tende identificar a mesma característica técnica, mesmo em figuras 
diferentes.

2.4 — O resumo da invenção, a publicar no Boletim da Propriedade 
Industrial, deve:

a) Ser corretamente redigido em língua portuguesa;
b) Ser apresentado em suporte papel formato A4, a menos que seja 

apresentado através dos serviços online do INPI ou em suporte eletrónico, 
casos em que deve obedecer ao disposto na alínea b) do n.º 1;

c) Ser datilografado ou impresso, utilizando o tipo de letra Courier, 
tamanho 12, a menos que apresentado através dos serviços online do 
INPI ou em suporte eletrónico;

d) Mencionar o título ou epígrafe da invenção imediatamente por 
baixo da expressão “Resumo”;

e) Consistir numa breve exposição da matéria referida na descrição, 
reivindicações e desenhos, não devendo conter mais de 150 palavras;

f) Indicar o domínio da técnica a que pertence a invenção e a sua 
principal utilização, sendo redigido de forma a permitir uma clara com-
preensão do problema técnico que se pretende solucionar;

g) Mencionar as características técnicas essenciais ilustradas na figura 
ou figuras para publicação, seguidas dos respetivos sinais de referência 
entre parêntesis, para melhor compreensão;

h) Apresentar as fórmulas químicas, matemáticas ou grafismos, in-
cluídos no texto como figuras, em separado e em anexo (integrando a 
figura para publicação), sendo nele referenciadas;

i) Pode conter siglas, devendo o seu significado ser escrito por extenso 
na primeira vez que a sigla é utilizada no “Resumo”;

j) Pode conter estrangeirismos, quando aplicáveis, desde que estes 
sejam amplamente conhecidos no estado da técnica e não exista nenhuma 
tradução em língua portuguesa adequada para esses termos.

2.5 — A figura para publicação no Boletim da Propriedade Industrial, 
constituída pela fórmula química ou desenho ou, excecionalmente, pelas 
fórmulas químicas ou desenhos, deve:

a) Apresentar as características de qualidade técnica e profissional 
exigidas nos números anteriores;

b) Ser, se apresentada em suporte papel, impressa ou desenhada em 
papel branco, sem brilho, sem dobras nem agrafos, de gramagem não 
inferior a 90 g/m2, de formato A4, utilizado em sentido vertical, centrada 
e na posição em que o requerente deseja que seja publicada;

c) Obedecer, se apresentada através dos serviços online do INPI 
ou em suporte eletrónico, ao disposto na alínea c) do n.º 1, devendo a 
imagem ser apresentada a preto e branco ou tons de cinza, em formato 
TIFF de 300 dpi a 600 dpi;

d) Apresentar uma mancha da imagem impressa ou digital da figura 
a publicar que não exceda as dimensões de 8 cm × 8 cm, nem que seja 
inferior a 3 cm em pelo menos uma dessas dimensões, sendo que a figura 
ou fórmula química representada deve estar a uma distância mínima de 
5 mm dos limites externos da mancha da imagem centrada em formato 
A4, no sentido vertical;

e) Conter, se for caso disso, todos os sinais de referência mencionados 
no texto do “Resumo”.

2.5.1 — O INPI pode decidir publicar outra ou outras fórmulas quí-
micas ou desenhos, se considerar que caracterizam melhor a invenção, 
e alterar, para fins de publicação, as dimensões das figuras referidas na 
alínea d) do n.º 2.5.

3 — Dos outros documentos dos desenhos ou modelos:
3.1 — Quando apresentada, a descrição do desenho ou modelo, a 

publicar no Boletim da Propriedade Industrial, deve:
a) Ser corretamente redigida em língua portuguesa;
b) Ser apresentada em papel forte, opaco, branco, formato A4 e de boa 

qualidade, a menos que seja apresentada através dos serviços online do 
INPI ou em suporte eletrónico, casos em que deve obedecer ao disposto 
na alínea b) do n.º 1;

c) Ser datilografada ou impressa, utilizando o tipo de letra Courier, 
tamanho 12, de um só lado da folha;

d) Mencionar a epígrafe do desenho ou modelo por baixo da expressão 
«Descrição»;

e) Consistir num texto com o máximo de 50 palavras onde se refira 
unicamente as características geométricas do desenho ou modelo, não 
mencionando medidas, modo de funcionamento, eventuais vantagens 
técnicas ou processo criativo;

f) Fazer referência às cores do desenho ou modelo, quando estas são 
reivindicadas.

3.2 — As representações gráficas ou fotográficas devem:
a) Ser apresentadas em papel forte, opaco, branco, formato A4 e de 

boa qualidade, a menos que sejam apresentadas através dos serviços 
online do INPI ou em suporte eletrónico, casos em que devem obedecer 
ao disposto na alínea b) do n.º 1;
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b) Representar unicamente o produto que se pretende proteger como 
desenho ou modelo, excluindo -se todos e quaisquer acessórios ou ele-
mentos humanos;

c) Representar o produto num tamanho que permita uma fácil perceção 
de todos os pormenores;

d) Apresentar as diferentes vistas de cada produto, necessárias para 
uma melhor perceção da aparência do produto, até um máximo de sete, 
sendo que para cada produto deve ser utilizada uma única página;

e) Apresentar as diferentes vistas de cada produto identificadas por 
numeração que consista em dois números separados por um ponto, 
sendo a vista que melhor revele a aparência do produto designada por 
fig. 1.1, e as restantes vistas do produto devem ser identificadas por 
fig. 1.2, fig. 1.3, fig. 1.4, etc.;

f) Tratando -se de um pedido múltiplo, a vista que melhor revele a 
aparência do primeiro produto deve ser identificada por fig. 1.1, a do 
segundo produto por fig. 2.1, e assim sucessivamente. As restantes vistas 
de cada produto devem seguir uma numeração sequencial, exemplo 
fig. 2.2, fig. 2.3, fig. 2.4; fig. 3.2, fig. 3.3, fig. 3.4, etc.;

g) Exibir as cores reivindicadas, quando no pedido forem reivindicadas 
cores, implicando a ausência de expressa reivindicação de cores que o 
desenho ou modelo seja considerado a preto e branco;

h) Representar a parte visível do desenho ou modelo durante a sua 
utilização normal, caso o requerente pretenda proteger um desenho ou 
modelo aplicado ou incorporado num produto que constitua um com-
ponente de um produto complexo.

3.2.1 — Quando forem apresentadas representações fotográficas 
do desenho ou modelo a registar, para além do referido no n.º 3.2, as 
mesmas devem:

a) Ser constituídas por fotografias de qualidade profissional;
b) Ser apresentadas em papel fotográfico forte, opaco, mate, sem do-

bras nem agrafos, formato A4 e de boa qualidade, sempre que não sejam 
apresentadas através dos serviços online do INPI ou em suporte eletró-
nico, casos em que deve ser cumprido o disposto na alínea b) do n.º 1;

c) Ser originais, não sendo aceites fotocópias das mesmas;
d) Ter dimensões não inferiores a 10 cm × 15 cm e ser coladas em 

papel de boa qualidade, forte, opaco, mate, sem dobras nem agrafos, 
formato A4, sempre que não sejam apresentadas através dos serviços 
online do INPI ou em suporte eletrónico;

e) Apresentar o produto fotografado sob fundo neutro e sem legendas 
ou menções explicativas;

f) Nos casos em que o requerente pretenda proteger apenas algumas 
características do produto, essas características devem ser claramente 
distinguidas daquelas relativamente às quais o requerente não pretende 
proteção, podendo ser utilizada a imagem desfocada, a delimitação por 
linha contínua ou o sombreado para evidenciar as características para 
as quais não se deseje proteção.

3.2.2 — Quando forem apresentadas representações gráficas do de-
senho ou modelo a registar, para além do referido no n.º 3.2, as mesmas 
devem:

a) Ser de qualidade profissional, executadas por meio de instrumentos 
de desenho ou por meios eletrónicos;

b) Ser originais, não sendo aceites fotocópias;
c) Apresentar os traços desenhados a preto de forma rigorosa e clara;
d) Ser representadas em folhas que não tenham qualquer esquadria e 

respeitar as seguintes margens mínimas:
Margem superior 2,5 cm;
Margem esquerda 2,5 cm;
Margem direita — 1,5 cm;
Margem inferior 1 cm;

e) Apresentar os desenhos sob fundo neutro, sem conter menções 
explicativas, nem sinais de referência que não sejam indispensáveis 
para a compreensão do desenho ou modelo;

f) Nos casos em que o requerente pretenda proteger apenas algumas 
características do produto, essas características devem ser claramente 
distinguidas daquelas relativamente às quais o requerente não pre-
tende proteção, devendo estas preferencialmente ser representadas a 
tracejado.

3.3 — As figuras para publicação no Boletim da Propriedade Indus-
trial devem:

a) Ser constituídas por uma vista de cada produto que melhor revele 
a sua aparência, sendo identificadas por fig. 1.1 para o primeiro produto 
e por fig. 2.1, fig. 3.1, etc., para os restantes produtos, no caso de o 
pedido ser múltiplo;

b) Apresentar as características de qualidade técnica e profissional 
exigidas nos números anteriores;

c) Ser, se apresentadas em suporte papel, impressas ou desenhadas, 
centradas, em papel branco, sem brilho, sem dobras nem agrafos, de 
gramagem não inferior a 90 g/m2, de formato A4, utilizado no sentido 
vertical, correspondendo a cada figura uma nova folha;

d) Obedecer, se apresentadas através dos serviços online do INPI 
ou em suporte eletrónico, ao disposto na alínea c) do n.º 1, devendo 
as imagens a preto e branco ou tons de cinza ser gravadas em formato 
TIFF, de 300 dpi a 600 dpi, e as imagens a cores em formato JPEG a 
300 dpi, no mínimo;

e) Apresentar uma mancha da imagem impressa ou digital da figura 
a publicar que não exceda as dimensões de 8 cm × 8 cm, nem que seja 
inferior a 3 cm em, pelo menos, uma dessas dimensões;

f) Ser apresentadas a cores, unicamente quando as mesmas sejam 
reivindicadas, implicando a ausência de expressa reivindicação de cores 
que o desenho ou modelo seja publicado a preto e branco.

3.3.1 — O INPI pode decidir publicar outra ou outras vistas se con-
siderar que caracterizam melhor a criação e, caso seja tecnicamente 
aconselhável, utilizar para fins de publicação reproduções aproximadas 
das figuras.

4 — Dos outros documentos dos sinais distintivos do comércio: Mar-
cas, logótipos, recompensas, indicações geográficas e denominações 
de origem

4.1 — Os sinais devem ser representados graficamente. Esta re-
presentação gráfica não deve ser substituída pela descrição da marca. 
As representações gráficas devem:

a) Ser inseridas no espaço previsto no respetivo formulário, em fundo 
neutro;

b) Respeitar as dimensões máximas de 8 cm × 8 cm e mínimas de 
3 cm em, pelo menos, uma dessas dimensões.

4.1.1 — Os sinais exclusivamente nominativos devem:
a) Ser reproduzidos a negro, utilizando o conjunto latino de caracteres 

em fonte Courier, de tamanho 14 a 20;
b) Usar a mesma fonte tipográfica para todo o sinal, podendo o INPI 

reproduzi -lo como disposto na alínea anterior, caso não venha assim 
reproduzido.

4.1.2 — Os sinais exclusivamente figurativos, mistos e/ou a cores, aí 
incluídas as marcas sonoras e as marcas tridimensionais, devem:

a) Ser apresentados a cores, unicamente quando as mesmas sejam 
reivindicadas, implicando a ausência de expressa reivindicação de cores 
que o sinal seja considerado a preto e branco;

b) Ser reproduzidos, apenas, na folha destinada especificamente à 
reprodução do sinal, podendo ser utilizada uma folha independente 
quando se trate de representar as frases musicais da marca sonora e 
sempre que a sua reprodução exceda o espaço para o efeito no formu-
lário do pedido;

c) No caso das marcas tridimensionais, devem preferencialmente ser 
apresentadas imagens com várias vistas do produto, incluindo uma pers-
petiva, que permitam visualizar corretamente o elemento tridimensional 
que carateriza o sinal a proteger, devendo assinalar -se no formulário do 
pedido que se trata de marca tridimensional, sob pena de a marca ser 
considerada figurativa;

d) No caso das marcas sonoras, devem ser apresentadas as correspon-
dentes frases musicais ou uma representação digital do sinal a registar 
no formato MP3 ou WAVE.

4.1.3 — Quando o pedido é apresentado através dos serviços online 
do INPI ou em suporte eletrónico, a reprodução do sinal deve obedecer 
ao disposto na alínea b) do n.º 1.

4.2 — Nas marcas, a lista de produtos e serviços deve:
a) Ser organizada por classes, segundo a Classificação de Nice, de-

vendo a descrição dos produtos ou serviços relativa a cada classe ser 
precedida da identificação da mesma, em numeração árabe, usando dois 
algarismos e ficando esta numeração separada do texto por um traço 
entre dois espaços;

b) Ser justificada, respeitando o alinhamento referido na alínea a);
c) Ter cada produto ou serviço devidamente individualizado, com 

separação por ponto e vírgula;
d) Ser continuada na folha ou folhas destinadas especificamente à 

descrição dos produtos e ou serviços, mantendo -se a organização definida 
nas alíneas anteriores, sempre que a lista dos produtos e ou serviços 
exceda o espaço previsto para o efeito, no formulário do pedido.

4.2.1 — Nos logótipos, a descrição do tipo de serviços prestados ou 
de produtos comercializados pela entidade que se pretende distinguir, 
acompanhados da indicação do respetivo código da classificação por-
tuguesa das atividades económicas, não pode exceder as 150 palavras.
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4.3 — A figura para publicação no Boletim da Propriedade Industrial 
deve:

a) Ser de boa qualidade técnica e profissional, executada de forma 
rigorosa e clara por meio de instrumentos de desenho ou por meios 
eletrónicos;

b) Ser original, não sendo aceite fotocópia, sempre que a reprodução 
do sinal não se enquadrar na alínea a) do n.º 4.1.1;

c) Ser, se apresentada em suporte papel, datilografada, impressa, 
desenhada ou fotografada, colada, centrada e na orientação em que o 
requerente deseja que seja publicada, em papel branco sem brilho, sem 
dobras nem agrafos, de gramagem não inferior a 90 g/m2, de formato 
A4, utilizado em sentido vertical;

d) Obedecer, se apresentada através dos serviços online do INPI ou em 
suporte eletrónico, ao disposto na alínea c) do n.º 1 e ser gravada em for-
mato TIFF, de 300 dpi a 600 dpi para as imagens a preto e branco e tons 
de cinza e as imagens a cores em formato JPEG a 300 dpi, no mínimo;

e) Apresentar uma mancha da imagem impressa ou digital que não 
exceda as dimensões de 8 cm × 8 cm, nem que seja inferior a 3 cm em, 
pelo menos, uma dessas dimensões. O sinal representado deve estar 
a uma distância mínima de 5 mm dos limites externos da mancha da 
imagem;

f) Ser apresentada a cores, unicamente quando as mesmas sejam 
reivindicadas, implicando a ausência de expressa reivindicação de cores 
que o sinal seja publicado a preto e branco.

4.3.1 — Caso seja tecnicamente aconselhável, o INPI pode decidir 
utilizar, para fins de publicação, uma representação aproximada da 
dimensão da figura.

209722969 

 CULTURA

Direção-Geral do Património Cultural

Aviso n.º 8925/2016

Homologação da Lista Unitária de Ordenação Final
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, faz -se público que, após a homologação por despacho 
de 27 de junho de 2016, do Subdiretor -Geral do Património Cultural, 
Dr. Filipe Campos Silva, a Lista Unitária de Ordenação Final dos can-
didatos ao procedimento concursal comum para o preenchimento de 
doze postos de trabalho, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, na carreira e categoria de 
assistente técnico do mapa de pessoal da DGPC, para o exercício de fun-
ções na área de vigilância, receção e atendimento de visitantes, bilheteira 
e loja no Museu Nacional dos Coches, aberto pelo aviso n.º 2040/2015, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 35, de 19 de fevereiro, se 
encontra afixada em local visível e público das instalações dos serviços 
centrais da DGPC, no Palácio Nacional da Ajuda, em Lisboa, e disponi-
bilizada na sua página eletrónica em www.patrimoniocultural.pt.

08 de julho de 2016. — O Diretor do Departamento de Planeamento, 
Gestão e Controlo, Manuel Correia Diogo Baptista.

209727253 

 EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado da Educação

Despacho n.º 9180/2016
A educação pré -escolar, conforme estabelecido na Lei -Quadro da 

Educação Pré -Escolar, Lei n.º 5/97, de 10 de fevereiro, destina -se a 
crianças com idades compreendidas entre os três anos e a entrada na 
escolaridade obrigatória, constituindo a primeira etapa da educação 
básica no processo de educação ao longo da vida.

As primeiras orientações curriculares para a educação pré -escolar 
foram aprovadas através do Despacho n.º 5220/97, publicado no Diário 
da República, n.º 178, 2.ª série, de 4 de agosto, constituindo -se como 
um conjunto de princípios gerais pedagógicos e organizativos para o 
educador de infância na tomada de decisões sobre a sua prática, isto 
é, na condução do processo educativo a desenvolver com as crianças.

Passados mais de nove anos da publicação do aludido despacho, 
verifica -se a necessidade de ajustar aquelas orientações, baseadas nos 

objetivos globais pedagógicos definidos pela referida Lei -Quadro, 
destinando -se a apoiar a construção e gestão do currículo no jardim -de-
-infância, da responsabilidade de cada educador, em colaboração com 
a equipa educativa do estabelecimento de educação.

Com efeito, e pese embora a legislação consagre a educação pré-
-escolar a partir dos três anos, não abrangendo a educação dos zero aos 
três (creche), considera -se, em consonância com a recomendação do 
Conselho Nacional de Educação, que esta é um direito da criança.

Nesse desiderato, importa que haja uma unidade e sequência em toda a 
pedagogia para a infância e que o trabalho profissional com crianças dos 
zero aos seis anos tenha fundamentos comuns e seja orientado pelos mes-
mos princípios, que constituem uma base comum para o desenvolvimento 
da ação pedagógica em creche e jardim -de -infância. Tais fundamentos e 
princípios traduzem uma determinada perspetiva de como as crianças se 
desenvolvem e aprendem, destacando -se a qualidade do clima relacional 
em que educar e cuidar estão intimamente interligados.

As orientações curriculares para a educação pré -escolar que agora se 
pretendem homologar foram objeto de um amplo debate e de consulta 
pública durante o período de trinta dias, conforme aviso n.º 4494/2016, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 65, de 4 de abril.

Nestes termos, ao abrigo do disposto nos artigos 2.º, 5.º, alínea c), 
e 8.º, alínea b) da Lei n.º 5/97, de 10 de fevereiro, e considerando o 
previsto nos artigos 13.º, 15.º, n.º 1, e 16.º do Decreto -Lei n.º 147/97, 
de 11 de junho, determina -se o seguinte:

1 — São homologadas as orientações curriculares para a educação 
pré -escolar, a disponibilizar na página da Direção -Geral da Educação, 
em www.dge.mec.pt.

2 — As orientações curriculares para a educação pré -escolar ora 
homologadas constituem referenciais comuns para a orientação do 
trabalho educativo dos educadores de infância.

3 — É revogado o Despacho n.º 5220/97, publicado no Diário da 
República, n.º 178, 2.ª série, de 4 de agosto.

4 — O presente despacho entra em vigor a partir do ano escolar de 
2016 -2017.

1 de julho de 2016. — O Secretário de Estado da Educação, João 
Miguel Marques da Costa.

209727789 

 Despacho n.º 9181/2016
1 — Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º, nos 

n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, e em aditamento ao Despacho n.º 1847/2016, de 22 
de janeiro de 2016, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 25, 
de 5 de fevereiro de 2016, fica a técnica especialista do meu gabinete, a 
licenciada Olinda Maria da Silva Ramos com funções na área de apoio 
jurídico, a ser remunerada pela Secretaria -Geral da Educação e Ciência 
nos termos dos n.os 12 e 13 do artigo 13.º do mesmo decreto -lei.

2 — O presente despacho produz efeitos a 3 de dezembro de 2015.
4 de julho de 2016. — O Secretário de Estado da Educação, João 

Miguel Marques da Costa.
209727853 

 Direção-Geral da Administração Escolar

Despacho (extrato) n.º 9182/2016
Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, torna -se público que, por despacho de 20 de junho de 
2016 da Secretária de Estado Adjunta e da Educação, foi autorizada 
a consolidação da mobilidade na categoria da assistente operacional 
Maria do Sameiro Costa Mesquita no Agrupamento de Escolas Alberto 
Sampaio, concelho de Braga, nos termos do artigo 99.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, mantendo a 1.ª posição remuneratória com produção de 
efeitos à data do despacho.

6 de julho de 2016. — A Diretora -Geral, Maria Luísa Gaspar Pranto 
Lopes Oliveira.

209725196 

 Despacho (extrato) n.º 9183/2016
Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, torna -se público que, por meu despacho de 27 de junho 
de 2016, foi autorizada a consolidação da mobilidade na categoria do 
técnico superior João Paulo Filipe Mendes no Agrupamento de Escolas 
Infante D. Pedro, concelho de Penela, nos termos do artigo 99.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 


